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QUESTÃO Nº  01

Assinale a alternativa correta.

I – A  sentença normativa terá vigência no dia imediato ao termo da anterior, da convenção ou do acordo coletivo, se o dissídio coletivo for instaurado dentro do prazo de sessenta dias que antecedem o respectivo termo.

II – Diz-se  Convenção Coletiva de Trabalho, o acordo de caráter  normativo pelo qual dois ou mais sindicatos profissionais e econômicos fixam normas e condições de trabalho, para vigorar no âmbito das respectivas representações.

III – O prazo de vigência do Acordo Coletivo de Trabalho  é de no máximo 2 (dois)anos.

IV –  O Acordo Coletivo de Trabalho  é  o ajuste firmado entre  uma entidade sindical  representante dos empregados e  outra representante dos empregadores, regularmente instituídas.

(  ) a – somente a assertiva III está correta;

(  ) b – estão corretas as assertivas III e IV;

(  ) c – somente a assertiva IV está incorreta;

(  ) d – todas as assertivas estão corretas;

(  ) e – apenas a assertiva I está correta.

QUESTÃO Nº  02TC "QUESTÃO Nº  02"
Assinale a alternativa correta.

Os sindicatos só poderão celebrar Convenções ou  Acordos Coletivos de Trabalho  por deliberação de Assembléia Geral:

(  ) a – que contar com pelo menos um representante do Ministério do Trabalho e Emprego;

(  ) b – especialmente  convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da referida Assembléia, em se tratando de Convenção, do comparecimento e votação,   em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos presentes;

(  ) c – especialmente  convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da referida Assembléia do comparecimento e votação,   em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos associados da entidade,  se  se tratar de  Convenção  e dos interessados, no caso de  Acordo  e em Segunda , de 1/3 (um terço) dos mesmos;

(  ) d – especialmente  convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da referida Assembléia, em se tratando de Acordo,  do comparecimento,   em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos integrantes da categoria profissional;

(  ) e – a  revogação  parcial do  Acordo  ou da Convenção Coletiva de Trabalho independe de Assembléia-Geral dos  sindicatos convenentes ou partes concordantes.

QUESTÃO Nº  03TC "QUESTÃO Nº  03"
Assinale a alternativa correta.

A CLT, no seu art. 5º, dispõe que a todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.  Desse conceito extrai-se que:

( ) a – pessoas do mesmo sexo deverão perceber salário igual, independentemente da função exercida por um e por outro;

(  ) b – homem e mulher deverão perceber salário igual, desde que admitidos no mesmo dia, que o trabalho seja de igual valor e executado para o mesmo empregador;

(  ) c – as empresas com menos de 200 (duzentos) empregados não  estão sujeitas a essa regra;

(  ) d – homem e mulher deverão perceber salário igual, apenas se o trabalho é executado no mesmo  turno de trabalho;

(  ) e – homem e mulher deverão perceber salário igual, desde que o trabalho seja de igual valor e executado para o mesmo empregador;

QUESTÃO Nº  04TC "QUESTÃO Nº  04"
Assinale a alternativa correta.

Na hipótese de doença do empregado, verifica-se:

(  ) a – suspensão do contrato de trabalho após os primeiros quinze dias de afastamento;

(  ) b – interrupção do contrato de trabalho até a alta previdenciária;

(  ) c – cessação do contrato de trabalho pela impossibilidade de o empregado exercer as tarefas para as quais foi contratado;

(  ) d – suspensão imediata do contrato de trabalho e gozo do auxílio doença por contra do órgão da Previdência Oficial;

(  ) e – interrupção do contrato de trabalho após os primeiros quinze dias de afastamento.

QUESTÃO Nº  05TC "QUESTÃO Nº  05"
Assinale a alternativa correta.

O contrato individual de trabalho sob a modalidade de experiência:

(  ) a – pode ser prorrogado até duas vezes;

(  ) b – está sujeito a prazo de  120 (cento e vinte)dias;

(  ) c – pode ser prorrogado, observado o prazo máximo de 90 (noventa) dias;

(  ) d – somente é possível se o serviço tiver natureza transitória ou experimental;

(  ) e – pode ser celebrado por ajuste tácito.

QUESTÃO Nº  06TC "QUESTÃO Nº  06"
Assinale a alternativa correta.

Caracteriza-se a sucessão trabalhista:

(  ) a – pela alienação de máquinas e coisas  singulares;

(  ) b – pela transferência do controle acionário da sociedade anônima;

(  ) c – mediante notificação do empregado àquele que adquirir o controle da sociedade;

(  ) d – pela passagem de uma unidade econômico-jurídica de um para outro titular  somada à ausência de interrupção na prestação dos serviços;

(  ) e – pela alteração, legalmente formalizada, quanto aos proprietários da empresa.

QUESTÃO Nº  07TC "QUESTÃO Nº  07"
Assinale a alternativa incorreta.

Constitui justa causa para a rescisão do contrato individual de trabalho pelo empregador:

(  ) a – prática  constante de jogos de azar;

(  ) b – ato de improbidade;

(  ) c – embriaguez habitual  em serviço;

( ) d – condenação criminal do empregado,  com pena alternativa de prestação de serviço à comunidade;

(  ) e – violação de segredo da empresa;

QUESTÃO Nº  08TC "QUESTÃO Nº  08"
Assinale a alternativa correta.

Segundo a jurisprudência predominante  no Tribunal Superior do Trabalho, a compensação da jornada:

(  ) a – somente pode ser ajustada por acordo individual;

(  ) b – somente pode ser estabelecida  via negociação coletiva, face à obrigatoriedade da participação de entidade sindical;

(  ) c – é vedada, diante da jornada rígida afixada na Constituição da República de1988;

(  ) d – pode ser objeto de sentença normativa mas não pode ser fixada em Convenção Coletiva de Trabalho;

(  ) e – pode ser ajustada por acordo individual, salvo se existir norma coletiva em sentido contrário;

QUESTÃO Nº  09TC "QUESTÃO Nº  09"
Assinale a alternativa correta.

A remuneração se  distingue do salário porque:

I – O salário deve ser estipulado por mês, enquanto que a remuneração pode ser acertada por  quinzena

II – O salário é devido e pago diretamente pelo empregador, enquanto que a remuneração pode ser paga pelo empregador, como por  terceiro estranho à relação empregatícia;

III – o salário pode ser pago parte em espécie e parte em utilidades, enquanto que a remuneração é sempre paga em dinheiro;

IV – o salário é gênero, do qual a remuneração é espécie.

(  ) a – somente a assertiva I está correta;

(  ) b – estão corretas  as assertivas II e III;

(  ) c – somente a assertiva IV está correta;

(  ) d – todas as assertivas estão incorretas;

(  ) e – apenas a assertiva II está correta.

QUESTÃO Nº  10TC "QUESTÃO Nº  10"
Assinale a alternativa correta.

Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:

I – 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;

II – 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a  14 (quatorze) faltas;

III – 18  (dezoito) dias úteis, quando houver tido de 6 (seis) a  14 (quatorze) faltas;

IV – 15  (quinze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a   32  (trinta e dois) faltas;

(  ) a – somente a assertiva II está correta;

(  ) b – somente a assertiva IV está correta;

(  ) c – estão corretas  as assertivas I e II;

(  ) d – apenas a assertiva II está correta.

(  ) e – todas as assertivas estão incorretas;

QUESTÃO Nº  11TC "QUESTÃO Nº  11"
Assinale a alternativa correta.

Segundo a jurisprudência pacífica do Tribunal Superior do Trabalho:

I – É válida a concessão do aviso prévio na fluência da garantia de emprego, ante a compatibilidade dos dois institutos;

II – É inválida a concessão do aviso prévio após a fluência da garantia de emprego;

III – É válida a concessão do aviso prévio na fluência da estabilidade provisória;

IV – É inválida a concessão do aviso prévio na fluência da garantia de emprego, ante a incompatibilidade dos dois institutos.

(  ) a – somente a assertiva I está correta;

(  ) b – somente a assertiva III está correta;

(  ) c – estão corretas  as assertivas II, III e IV;

(  ) d – apenas as assertivas  I e  II estão incorretas;

(  ) e – somente a assertiva IV está correta.

QUESTÃO Nº  12TC "QUESTÃO Nº  12"
Assinale a alternativa correta.

As fontes do direito do trabalho obedecem à seguinte hierarquia:

(  ) a – A Constituição, as leis, a sentença normativa, a convenção coletiva de trabalho e os usos e costumes, respeitado o princípio da aplicação da norma mais favorável;

(  ) b – A Constituição, os usos e costumes, a convenção coletiva de trabalho, as leis e a sentença normativa;

(  ) c – A Constituição,  a convenção coletiva de trabalho, as leis, e os usos e costumes a sentença normativa;

(  ) d – A  convenção coletiva de trabalho, as leis, a constituição,  a  sentença normativa e os usos e costumes;

(  ) e – A Constituição, os usos e costumes, a convenção coletiva de trabalho,  a sentença normativa e as leis;

QUESTÃO Nº  13TC "QUESTÃO Nº  13"
Assinale a alternativa incorreta. 

Nos termos da jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho:

(  ) a – A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei n.º 6.019, de 3.1.74);

(  ) b – A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta,  gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional ;

(  ) c – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei 7102, de 20.6.83), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a  pessoalidade e a subordinação direta.;

(  ) d – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei n 8.666/93);

(  ) e – A responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, não implica reconhecimento do vínculo empregatício entre o empregado da prestadora e o tomador.

QUESTÃO Nº 14

Assinale a alternativa correta.

O adicional de transferência é devido:

(  ) a – Na transferência provisória, enquanto durar a transferência, no percentual de 10%.

(   ) b – Apenas na transferência definitiva,  percentual de 30% sobre o salário.

(    ) c – Quando o empregado transferido for ocupante de cargo de confiança.

(  ) d –  Na transferência provisória, por necessidade de serviço, no percentual nunca inferior a 25% do salário.

(   ) e –  Na transferência definitiva, no percentual de 50% sobre o salário.

QUESTÃO Nº 15

Assinale a alternativa correta.

A solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas exige:

(  ) a – A existência de empresas com mesma personalidade jurídica.

(  ) b – A existência de direção, controle ou administração de uma  empresa em relação a outras, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer atividade econômica, embora cada uma com personalidade jurídica própria.

(  ) c – A existência de empresas com personalidade jurídica e direção diferentes, mas com unidade de objeto social.

(  ) d – A existência de previsão nos contratos sociais, pois que a lei civil dispõe que a solidariedade decorre da lei ou do contrato.

(  ) e – A existência de empresas com personalidade jurídica e mesma direção.

QUESTÃO Nº 16

Assinale a alternativa correta.

No campo do Direito do Trabalho, no capítulo referente à suspensão e interrupção do contrato de trabalho, tem sido admitido, em linhas gerais, o seguinte:

(  ) a – No período de suspensão do contrato o empregado presta serviços e o empregador não paga salários.

(  ) b – No período de suspensão do contrato, o empregado não presta serviços e o empregador paga salários;

(  ) c – No período de interrupção o empregado não presta serviços ao empregador e recebe pelo INSS;

(  ) d – No período de suspensão do contrato o empregado não presta serviços e o empregador não paga salários.

(  ) e – Tanto na suspensão como na interrupção do contrato o empregador paga salários ao empregado.

QUESTÃO Nº 17

Assinale a alternativa correta.

Muitas dúvidas ocorreram no tocante a ser, ou não, devido o aviso prévio na denominada “despedida indireta”. A respeito, assinale a resposta correta:

(  ) a – O aviso prévio não é mais devido na hipótese de “despedida indireta” em virtude de jurisprudência consolidada.

(  ) b – Sempre se entendeu que o aviso prévio é devido na hipótese de “despedida indireta”.

(  ) c – O aviso prévio é devido na hipótese de “despedida indireta” a partir da Carta Magna de 1988.

(  ) d – O aviso prévio passou a ser devido a partir de 1983 e em virtude de lei ordinária, na hipótese de “despedida indireta”.

(  ) e – O aviso prévio passou a ser devido na “despedida indireta”, no valor correspondente a 50% do salário do empregado.

QUESTÃO Nº 18

Assinale a alternativa correta.

Segundo a jurisprudência sumulada do TST, a  prescrição para anotação da CTPS começa a fluir:

(  ) a –  Da data da admissão do empregado.

(  ) b –  Da data da cessação do contrato de trabalho.

(  ) c –  Depois de 2 (dois) anos da admissão do empregado.

(  ) d –  Depois do primeiro ano de trabalho.

(  ) e –  Depois de 5 (cinco) anos da cessação do contrato de trabalho.

QUESTÃO Nº 19

Assinale a alternativa correta.

No âmbito do direito previdenciário, compreendem-se no conceito de beneficiário:

(  ) a – os segurados e  seus genitores

(  ) b – os dependentes e os beneficiários indiretos

(  ) c –  os segurados e seus filhos  de até 21 (vinte) e um anos de idade

(  ) d – os segurados e os dependentes

(  ) e –  os segurados e seus filhos menores de 18 (dezoito) anos

QUESTÃO Nº 20TC "QUESTÃO Nº 20"
Assinale a alternativa correta.

São isentos de contribuição para a seguridade previdenciária social

(  ) a –  as entidades beneficentes de assistência social;

(  ) b – os pescadores artesanais;

(  ) c –  as  micro-empresas com até 10 empregados;

(  ) d –  os portadores de deficiência física

(  ) e –  os empregados domésticos

QUESTÃO Nº 21TC "QUESTÃO Nº 21"
Assinale a alternativa  incorreta.

I –o salário-maternidade e o auxílio-doença são benefícios previdenciários que a empregada pode recebê-los  em conjunto, vez  que decorrem de causas distintas.

II – segurado,  titular de dois empregos regularmente abrangidos pela previdência social, tem direito ao auxílio-doença  mesmo se a  incapacidade é limitada ao exercício de apenas  uma das atividades;

III – filhos solteiros maiores e inválidos, presumida a dependência econômica, têm direito à pensão previdenciária por morte do pai. 

IV – cessa o processo de reabilitação profissional apenas quando o beneficiário retoma suas atividades no mesmo emprego em que  se encontrava antes do processo de reabilitação;

(  ) a –  a assertiva II é correta;

(  ) b –  a assertiva III é correta;

(  ) c –  somente as assertivas I e IV são incorretas:

(  ) d – as assertivas  II, III estão incorretas;

(  ) e –  somente as assertivas II e III estão corretas

QUESTÃO Nº 22TC "QUESTÃO Nº 22"
Assinale a alternativa correta

Sobre acidente do trabalho é correto afirmar-se:   

(  ) a – o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de  doze meses,  a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção do auxílio-acidente;

(  ) b – o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de  doze meses,  a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, sempre dependendo da percepção do auxílio-acidente;

(  ) c – o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de   noventa dias,  a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção do auxílio-acidente;

(  ) d – o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de  doze meses,  a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, independentemente de perceber o auxílio-doença acidentário;

(  ) e – o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses,  a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, desde que haja percebido o auxílio-acidente.

QUESTÃO Nº 23TC "QUESTÃO Nº 23"
Assinale a alternativa correta.

Não é correto afirmar-se:

(  ) a – no processo do trabalho as nulidades são declaradas mediante provocação das partes, mas a incompetência absoluta de foro deve ser reconhecida de ofício;

(  ) b – na hipótese de conciliação o termo lavrado é inatacável, ainda que por meio de ação rescisória;

(  ) c – é vedado à parte interessada suscitar  conflito de jurisdição quando já houver oposto na causa exceção de incompetência;

(  ) d – as partes podem conciliar, independentemente da fase  do processo, mesmo estando o feito em grau de recurso de revista;

(  ) e – na reclamação trabalhista o número máximo de testemunhas é  3 (três) para cada uma das partes, salvo no inquérito para apuração de falta grave, onde pode chegar a 6 (seis);

QUESTÃO Nº 24TC "QUESTÃO Nº 24"
Assinale a alternativa correta.

Ajuizado o Dissídio Coletivo:

(  ) a – o Tribunal Regional do Trabalho  não pode fixar a vigência da sentença normativa em período diverso daquele proposto pelo suscitante;

(  ) b – havendo acordo na audiência de conciliação e instrução, o Presidente desta o  homologará em seguida;

(  ) c –  havendo ameaça de grave perturbação  da ordem, o Presidente do Tribunal requisitará à autoridade competente as providências que se fizerem necessárias.

(  ) d – o empregador não poderá se fazer representar na audiência de conciliação e instrução, devendo comparecer pessoalmente;

(  ) e – em qualquer hipótese, a sentença normativa vigorará a partir do dia de sua publicações;

QUESTÃO Nº 25TC "QUESTÃO Nº 25"
Assinale a alternativa correta.

Compete à Justiça do Trabalho, dentre outras atribuições legais:

(  ) a – conciliar e julgar controvérsias decorrentes da relação de trabalho de qualquer natureza, exceto aquelas que envolvem  pessoa jurídica de direito público e da administração pública direta;

(  ) b –  conciliar e julgar  apenas os dissídios individuais  havidos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta  dos  Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei ,outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem  como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças;

(  ) c – conciliar e julgar  os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta  dos  Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei ,outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem  como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas;

(  ) d – estabelecer, de oficio, normas e condições destinadas à proteção do trabalho, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas, quando qualquer das partes recusar a negociação ou à arbitragem;

(  ) e – executar,  sempre condicionado a requerimento da parte interessada, as contribuições sociais previstas no art. 195, I, a e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir.

QUESTÃO Nº 26TC "QUESTÃO Nº 26"
Assinale a alternativa correta.

No processo do trabalho, a compensação ou retenção:

(  ) a – somente pode ser articulada como matéria de defesa, e na contestação;

(  ) b – pode ser argüida a qualquer tempo;

(  ) c – pode ser articulada  no recurso ordinário por ser o TRT instância ordinária;

(  ) d – pode ser objeto de determinação, de ofício, pela  Vara do Trabalho, ainda que silente a parte a quem aproveita;

(  ) e – somente pode ser articulada em reconvenção.

QUESTÃO Nº 27TC "QUESTÃO Nº 27"
Assinale a alternativa correta.

No processo do trabalho são prazos para:  interposição de recurso de revista,  juntada da ata de instrução e julgamento aos autos, defesa oral do reclamado, razões finais de cada parte, embargos de declaração, respectivamente;

(  ) a – 8 dias, 24 horas,20 minutos,  20 minutos,  48 horas

(  ) b – 10 dias, 48 horas, 20 minutos,  10 minutos, 5 dias

(  ) c – 8 dias, 48 horas, 20 minutos,  10 minutos,  5 dias.

(  ) d –  8 dias, 24 horas, 30 minutos,  20 minutos, 8 dias

(  ) e – 15 dias, 72 horas, 20 minutos,  10 minutos, 5 dias

QUESTÃO Nº 28

Assinale a alternativa correta. 

Constatada a prática de falta grave pelo empregado, protegido pela estabilidade prevista no art. 492, da CLT, o empregador  poderá adotar o seguinte procedimento, segundo a legislação processual:

I – suspender as atividades do empregado, mantendo sua obrigação de comparecer diariamente,  no emprego;

II – suspender o empregado de suas funções e propor, perante a Justiça do Trabalho,  a abertura de  inquérito para apuração de falta grave;

III – dar-lhe aviso prévio em dobro, por ser ele estável, e efetuar  o pagamento da indenização no prazo de 10(dez) dias perante o sindicato da categoria profissional do empregado;

IV – comunicar o fato ao seu  sindicato de classe e, na falta deste, ao Ministério do Trabalho e pedir providências;

(  ) a –  as assertivas I e IV estão corretas e se completam;

(  ) b – somente a assertiva II está correta;

(  ) c –  somente a assertiva IV  está correta;

(  ) d –  as assertivas II e IV estão corretas;

(  ) e –  somente a alternativa III está incorreta;

QUESTÃO Nº 29TC "QUESTÃO Nº 29"
Assinale a alternativa incorreta.    

(  ) a – o prazo de prescrição com relação à ação de cumprimento de decisão normativa flui apenas a partir da data de seu trânsito em julgado:

(  ) b – o prazo para comprovação do pagamento das custas, sempre a cargo da parte, é de cinco dias contados do seu recolhimento (CLT art. 789, § 4º - CPC art. 185).

(  ) c – o art. 2º, § 4º, da Lei 5584/70  foi recepcionado pela Constituição da República de 1988, sendo lícita a fixação do valor da alçada com base no salário mínimo.

(  ) d – a federação não tem legitimidade para ajuizar ação de cumprimento prevista no art. 872, parágrafo único, da  CLT na qualidade de substituto processual da categoria profissional inorganizada.

(  ) e –  extinto o contrato de trabalho é de 30 (trinta) anos o prazo prescricional para reclamar em juízo o não-recolhimento da contribuição  do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

QUESTÃO Nº 30TC "QUESTÃO Nº 30"
Assinale a alternativa correta.          

No processo do trabalho, a prescrição:

(  ) a – deve ser argüida na defesa, admitindo-se, seja  articulada no recurso ordinário ou nas contra-razões a este, conforme o caso;

(  ) b – deve ser argüida na contestação, sob pena de preclusão;

(  ) c –  sob pena de não ser declarada, deve a parte exigir manifestação sobre sua incidência, na primeira oportunidade em que falar nos autos.

(  ) d – é passível de pronunciamento de ofício, no primeiro grau de jurisdição;

(  ) e –  segundo a jurisprudência sumulada do TST, pode ser articulada em qualquer instância.

QUESTÃO Nº 31TC "QUESTÃO Nº 31"
Assinale a alternativa correta.         

Segundo a legislação processual trabalhista, das decisões interlocutórias:   

(  ) a –  não cabe qualquer recurso;

(  ) b – cabe o recurso de agravo de instrumento;

(  ) c –  cabe recurso que deve ser interposto após o trânsito em julgado da decisão definitiva;

(  ) d – cabe recurso que deve ser interposto após proferida a decisão definitiva.

(  ) e – somente comporta embargos de declaração, com efeito modificativo.

QUESTÃO Nº 32TC "QUESTÃO Nº 32"
Assinale a alternativa correta.         

O Recurso de Revista é recurso de natureza extraordinária, julgado por Turma do Tribunal Superior do Trabalho.  Será conhecido  por divergência jurisprudencial desde que a jurisprudência indicada para o confronto  de teses tenha sido proferida por:

(  ) a –   Turma do Tribunal Superior do Trabalho;

(  ) b – Turma ou Pleno do Tribunal Regional do Trabalho prolator da decisão recorrida ou Turma do Tribunal Superior do Trabalho;

(  ) c – Sessão de Dissídios ou Turma do Tribunal Superior do Trabalho;

(  ) d – Turma ou Pleno de Tribunal Regional do Trabalho  diverso do  prolator da decisão recorrida,  de  Sessão de Dissídios  do Tribunal Superior do Trabalho;

(  ) e – Turma do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

QUESTÃO Nº 33TC "QUESTÃO Nº 33"
Assinale a alternativa correta.        

Das decisões do  Tribunal Superior do Trabalho comporta Recurso Extraordinário para o Supremo Tribunal Federal:

I – quando contrariar súmula do Supremo Tribunal Federal ou dispositivo da Constituição da República;

II – se emprestar ao mesmo dispositivo da Constituição da República, interpretação diversa da que lhe houver dado o Pleno do Superior Tribunal de Justiça ou o próprio Supremo Tribunal Federal, por uma de suas Turma ou o Pleno

III –  apenas quando contrariar dispositivo da Constituição da República;

IV –  sempre que contrariar dispositivo de lei federal ou  da Constituição da República

(  ) a –  as assertivas I e IV estão corretas ;

(  ) b – somente a assertiva III está correta;

(  ) c –  somente a assertiva I  está correta;

(  ) d –  as assertivas II e IV estão corretas;

(  ) e –  somente as  alternativas  I e II estão incorretas;

QUESTÃO Nº 34TC "QUESTÃO Nº 34"
Assinale a alternativa correta.         

Sobre a ação de cumprimento, é correto afirmar-se:

(  ) a –  ação de natureza coletiva que tem por objetivo a reforma da sentença normativa 

(  ) b – ação individual plúrima cujo objetivo é a prorrogação  da vigência  da convenção coletiva de trabalho;

(  ) c – ação incidental e  de natureza cautelar,  que visa   declarar o direito instituído em sentença normativa;

(  ) d –  ação  de natureza individual que somente poderá ser ajuizada após o trânsito em julgado da sentença normativa;

(  ) e – ação  de natureza individual que visa o cumprimento da sentença normativa e  poderá ser ajuizada antes da publicação do acórdão que se pretende ver cumprido;

QUESTÃO Nº 35

Assinale a alternativa correta.

O salário pode ser penhorado:

(  ) a –  Para garantir o pagamento de dívida de jogo.

(  ) b –  Para garantir dívida de compra de alimentos.

(  ) c –  Para garantir o pagamento de pensão alimentícia. 

(  ) d – Para garantir dívida de compra de remédios para tratamento da filha do empregado.

(  ) e –  Para garantir dívida do cônjuge.

QUESTÃO Nº 36

Assinale a alternativa correta.

Considerando o procedimento sumaríssimo trabalhista, todas as alternativas são incorretas, exceto:

(  ) a – sem qualquer exceção, por determinação legal, os documentos apresentados por uma das partes, serão impugnados imediatamente, sem interrupção da audiência;

(  ) b – as testemunhas arroladas de plano na exordial, a requerimento da parte, serão intimadas para a audiência;

(  ) c – caso o pedido não seja certo e determinado, o Juiz arquivará a reclamatória, e o reclamante arcará com o pagamento das custas;

(  ) d – em situações excepcionais, poderá o Juiz fazer a citação por edital;

(  ) e – do laudo pericial, as partes serão intimadas a manifestar-se, no prazo sucessivo de cinco dias.

QUESTÃO Nº 37

Assinale a alternativa correta.

Em processo do trabalho, considerando o instituto da revelia, todas as alternativas são corretas, exceto:

(  ) a – revelia é a ausência de defesa;

(  ) b – é instituto previsto no Código de Processo Civil aplicado subsidiariamente ao Processo do Trabalho;

(  ) c – a contumácia é gênero, do qual a revelia é uma espécie;

(  ) d – o momento da revelia é o da contestação, e da confissão ficta o depoimento pessoal, sendo que a “ficta confessio” é uma conseqüência da revelia;

(  ) e – em uma ação de consignação e pagamento, o empregado poderá ser revel.

QUESTÃO Nº 38

Assinale a alternativa correta:

Sobre a obrigação de dar coisa certa  é correto afirmar-se:

I – o credor de coisa certa pode ser compelido  em juízo a receber outra, desde que mais valiosa;

II - a obrigação de dar coisa certa abrange-lhe os acessórios, posto não mencionados, salvo se o contrário resultar do título, ou das circunstâncias do caso;

III – para o completo cumprimento da obrigação de dar dispensa-se cláusula especial impondo a entrega dos acessórios;

IV – deteriorada a coisa antes da tradição, mesmo sendo o devedor culpado, fica resolvida a obrigação, tornando inexistente o contrato;

(  ) a –  as assertivas I e IV estão corretas;

(  ) b –  as assertivas II e III estão corretas;

(  ) c –  somente a assertiva III está correta;

(  ) d –  as assertivas III e IV estão corretas;

(  ) e –   somente a alternativa II está correta

QUESTÃO Nº 39TC "QUESTÃO Nº 39"
Assinale a alternativa correta  

Nos contratos bilaterais nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro.  Seus distratos faz-se:

(  ) a – somente pela via judicial;

(  ) b – somente pelo cumprimento da obrigação;

(  ) c –  pela mesma forma que o contrato;

(  ) d – pelo modo descrito nas leis extravagantes;

(  ) e –  segundo disciplinado no código de processo civil.

QUESTÃO Nº 40TC "QUESTÃO Nº 40"
Assinale alternativa correta  

Dá-se a novação:

I – quando o devedor contrai com seu fiador dívida estranha àquela garantida por este;

II – quando novo devedor sucede ao antigo, ficando este quite com o credor

III – quando em virtude de obrigação nova, outro credor é substituído ao antigo, ficando o devedor quite com este;

IV – quando o devedor contrai com o credor nova dívida, para extinguir e substituir a anterior.

(  ) a – as assertivas II, III e IV estão corretas;

(  ) b – a assertiva I está correta;

(  ) c –  as assertivas I e IV estão corretas;

(  ) d –  as assertivas II e III estão incorretas;

(  ) e –  somente a assertiva III está correta

QUESTÃO Nº 41TC "QUESTÃO Nº 41"
Assinale alternativa correta 

No âmbito do direito civil,  é correto afirmar-se:

I – as pessoas jurídicas estão sujeitas  aos efeitos da prescrição e podem invocá-los sempre que lhes aproveitar;

II – a renúncia da prescrição pode ser expressa, ou tácita;

III – tácita é a renúncia, quando se presume de fatos do interessado incompatíveis com a prescrição;

IV – o juiz deve conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, mesmo se não foi  invocada pelas  partes;

(  ) a –  as assertivas II e IV estão corretas;

(  ) b – as assertivas I e II estão incorretas;

(  ) c –  somente a assertiva  III está correta;

(  ) d –  as assertivas I, II e III estão corretas;

(  ) e – somente a assertiva IV está correta.

QUESTÃO Nº 42TC "QUESTÃO Nº 42"
Assinale alternativa correta  

o devedor pode exercer o direito de retenção do pagamento quando:

(  ) a – o credor se recusar de lhe dar a quitação

(  ) b –  já constituído em mora, o credor  se recusar a dispensá-lo do pagamento dos acréscimos

(  ) c –  o credor recusando-se a receber pessoalmente o pagamento, mande um representante;

(  ) d –  o credor se recusar a  reembolsá-lo com as despesas que teve  com o deslocamento até o lugar onde deveria efetuar o pagamento;

(  ) e –  o credor se recusa a devolver o título a que corresponda o pagamento.

QUESTÃO Nº 43

Assinale a alternativa correta.

O conceito de domicílio se distingue do de residência. Este representa uma relação de fato entre uma pessoa e um lugar, envolvendo uma idéia de habitação, enquanto o domicílio compreende o de residência, acrescido do ânimo de aí fazer o centro de sua atividade jurídica. A doutrina classifica-os, como sendo: domicílio voluntário, legal ou necessário e de eleição. Pergunta-se: Quais as diferenças entre os mesmos ? Assinale a premissa verdadeira.

(  ) a – Domicílio Voluntário é o estabelecido livremente pelo indivíduo sem sofrer outra influência que não a de sua vontade ou conveniência. Domicílio legal ou necessário é aquele que a lei impõe a determinadas pessoas, que se encontram em dadas circunstâncias. Domicílio de eleição é o defluente do ajuste entre as partes contratantes.

(  ) b – Domicílio Voluntário é o estabelecido pelo indivíduo sem sofrer outra influência a não ser a da lei. Domicílio legal ou necessário é o que a lei não impõe a determinadas pessoas, qualquer condição que se encontram em dadas circunstâncias. Domicílio de eleição é o que se deflui do ajuste entre as partes contratantes independentemente de residirem ou não em outra localidade.

(  ) c – Domicílio Voluntário é quando a pessoa física ou jurídica estabelece o seu domicílio onde lhes aprouver. Domicílio legal ou necessário é o que a lei impõe a determinadas pessoas, diante da condição que se encontram em dadas circunstâncias. Domicílio de eleição é quando se deflui do ajuste entre as partes contratantes, independentemente de residirem em outra localidade.

(  ) d – Domicílio voluntário é o estabelecido diante de uma circunstância ocasional a qual obriga a pessoa a fixar residência a fim de atender a sua conveniência. Domicílio legal ou necessário é aquele fixado por lei. Domicílio de eleição é o ajustado entre as partes, proveniente de um negócio jurídico.

(  ) e –  Domicílio Voluntário é o estabelecido livremente pelo indivíduo, por conveniência. Domicílio legal ou necessário é aquele que a lei impõe a determinadas pessoas, que se encontram em dadas circunstâncias, e está jungida, obrigatoriamente, ao domicílio voluntário. Domicílio de eleição é o defluente do ajuste entre as partes contratantes, independentemente de foro privilegiado.

QUESTÃO Nº 44

Assinale a alternativa correta.

Sobre a transação, é correto afirmar:

(  ) a – A transação não aproveita, nem prejudica senão aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa indivisível, e mesmo sendo concluída pelo credor e o devedor principal não desobrigará o fiador;

(  ) b – Se entre  um dos credores solidários e o devedor, extingue-se a obrigação deste para com os outros credores.

(  ) c – Se entre um dos devedores solidários e seu credor, não extingue a dívida  em relação aos co-devedores.

(  ) d – A transação aproveita, mas não prejudica senão aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa indivisível, e mesmo sendo concluída pelo credor e o devedor principal não desobrigará o fiador.

(  ) e – A transação não aproveita, mas prejudica, senão aos que nela intervierem.

QUESTÃO Nº 45TC "QUESTÃO Nº 45"
Assinale a alternativa correta  

As causas entre a União Federal e o Distrito Federal são processadas e julgadas originariamente:

(  ) a –  pelo Superior Tribunal de Justiça;

(  ) b – pelo Supremo Tribunal Federal;

(  ) c –  pela Justiça Federal de primeira instância seção judiciária do Distrito Federal;

(  ) d – pela Justiça Federal de primeira instância situada de qualquer  das seções judiciárias do Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

(  ) e –  pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

QUESTÃO Nº 46

Assinale a alternativa correta  

O conflito de competência  entre a Vara do Trabalho de Goiânia e  a Vara  de Acidentes  do Trabalho da cidade de Goiânia   será  processado e julgado, originariamente:

(  ) a –  pelo Tribunal  Regional do Trabalho  da 18ª Região;

(  ) b – pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás;

(  ) c –  pelo Superior Tribunal de Justiça;

(  ) d – Pelo Tribunal Superior do Trabalho;

(  ) e –  Pelo Supremo  Tribunal Federal.

QUESTÃO Nº 47

Assinale a alternativa correta.

Em relação ao Poder Judiciário é correto afirmar:

(  ) a – O ingresso na carreira de juiz substituto se dará através de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil na primeira fase, obedecendo-se, nas nomeações, a ordem de classificação:

(  ) b – Nos Tribunais com numero superior a vinte julgadores, poderá se constituído órgão especial com o mínimo de nove e o máximo de vinte membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do tribunal pleno;

(  ) c – Todos os julgamentos dos órgãos do Poder judiciário serão públicos,  e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei, se interesse público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, às partes e a seus advogados, ou somente aos advogados;

(  ) d – Um terço dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogado de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtulo pelos órgãos de representação das respectivas categorias;

(  ) e – Lei ordinária, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura. 

QUESTÃO Nº 48

Assinale a alternativa correta.

Ao servidor público da administração direta, autárquica ou fundacional, no exercício de mandato eletivo, de acordo com a Constituição Federal, aplica-se a seguinte disposição:

(  ) a – Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual municipal ou distrital, poderá optar pela remuneração de seu cargo, emprego ou função;

(  ) b – Investido no mandato de prefeito será obrigado a afastar de seu cargo, emprego ou função, sem opção de remuneração;

(  ) c – Investido em mandato de vereador e não havendo compatibilidade de horário ficará afastado de seu cargo, emprego ou função, sem opção de vencimento;

(  ) d – Investido em mandato de vereador, havendo compatibilidade de horário poderá optar pela remuneração do cargo eletivo ou pela remuneração do cargo, emprego ou função;

(  ) e – Em qualquer tempo que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos, exceto para promoção por merecimento.

QUESTÃO Nº 49

Assinale a alternativa correta 

Sobre  a incidência do princípio da “lex loci execucionis” é correto afirmar, segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho:

(  ) a – a relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação, salvo se o autor optar por esta última;

(  ) b –  a relação jurídica litigiosa resultante da execução do contrato, é resolvida no pais da prestação dos serviços;

(  ) c –  empregado contratado em um país para prestar serviço em outro, tem a relação jurídica trabalhista regida  segundo os costumes  do pais  da prestação de serviço;

(  ) d –  a relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação;

(  ) e – a relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no pais da contratação do empregado  e não por aquelas do local  da  prestação dos serviços;

QUESTÃO Nº 50

Assinale a alternativa correta:

A garantia da imunidade de jurisdição consagrada no Direito Internacional:

(  ) a – proíbe o estado estrangeiro de figurar na relação processual no polo ativo, em feito perante o Judiciário do País em que estiver acreditado;

(  ) b – permite aos agentes diplomáticos requisitarem mão-de-obra local sem qualquer contraprestação salarial;

(  ) c – isenta os entes de Direito Público externo de responderem a qualquer tipo de ação judicial no País em que estiverem acreditados;

(  ) d – impõe ao Juiz o dever de extinguir, sem julgamento do mérito, o feito movido por cidadão nacional contra ente de direito público externo, independentemente de requerimento deste;

(  ) e – não impede que trabalhador nacional acione, na Justiça do Trabalho, ente de Direito Público externo, conforme previsto no artigo 114 da Constituição Federal, bem assim a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE

 JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO

2º DIA - 9.6.2002
QUESTÃO Nº 01

Assinale a alternativa correta   

Sobre o início do prazo para interposição de Recurso Extraordinário contra decisão proferida por Turma do Tribunal de Justiça  que contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime, é correto afirmar:

I – contendo a decisão  julgamento  por maioria de votos e julgamento unânime,  o prazo para  interpor recurso extraordinário da parte unânime flui da data da publicação deste acórdão;

II – o recurso extraordinário  relativamente ao julgamento não  unânime deve ser interposto no mesmo prazo estabelecido para os embargos infringentes, ou  para as contra-razões destes, conforme o caso;  

III – quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime, e foram  interpostos embargos infringentes, o prazo para recurso extraordinário, relativamente ao julgamento unânime, ficará sobrestado até a intimação da decisão nos embargos.

IV – Quando não forem interpostos embargos infringentes, o prazo relativo à parte unânime da decisão terá como  dia de início aquele em que transitar em  julgado a decisão por maioria de votos.

(  ) a – somente a assertiva IV está correta;

(  ) b – as assertivas I e II  estão corretas e se completam;

(  ) c –  as assertivas II e III estão corretas e se completam;

(  ) d –  as assertivas III e IV estão corretas e se completam;

(  ) e –   somente a assertiva II está correta

QUESTÃO Nº 02TC "QUESTÃO Nº 02"
Assinale a alternativa correta  TC "Assinale a alternativa correta  "
Suspende-se o processo:

(  ) a – pela convenção das partes, mas nunca  por  prazo superior  a 120 dias;

(  ) b –  pela pronúncia da decadência ou da prescrição;

(  ) c –  quando o juiz indeferir a petição inicial, sem conceder prazo para o autor emendá-la;

(  ) d – pela convenção das partes, mas nunca por prazo superior  a 1 (um) ano;

(  ) e –  pela perda da capacidade processual de qualquer das partes, ou de seu  procurador;

QUESTÃO Nº 03

Assinale a alternativa correta.

Estando a sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, é correto afirmar:

(  ) a –
Não produz efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, à exceção, sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução da dívida ativa do mesmo valor.

(  ) b –
Não produz efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, à exceção, sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 40 (quarenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução da dívida ativa do mesmo valor.

(  ) c –
Não produz efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, independentemente de valor certo ou da procedência de embargos do devedor.

(  ) d –
Não produz efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, independentemente de valor certo ou da procedência de embargos do devedor na execução da dívida ativa.

(  ) e –
Produz efeito embora não confirmada pelo tribunal em todas as causas em que for ré a Fazenda Pública.

QUESTÃO Nº 04

Assinale a alternativa correta.

O juiz não pode se eximir de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade na lei. É correto afirmar:

(  ) a –
No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, à eqüidade, baseando-se no seu livre convencimento;

(  ) b –
No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, à eqüidade, esta nos casos previstos em lei;

(  ) c –
No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo recorrerá à empatia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, à eqüidade, baseando-se no seu livre convencimento;

(  ) d –
No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo recorrerá à analogia, à empatia aos livres costumes,  aos princípios gerais de direito, à eqüidade, baseando-se no seu livre convencimento;

(  ) e – 
No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais pertinentes; não as havendo recorrerá sempre aos costumes, aos princípios gerais de direito, à eqüidade, baseando-se no seu livre convencimento;

QUESTÃO Nº 05

Assinale a alternativa correta.

Na ação declaratória o interesse do autor  limita-se:

(  ) a –
 À declaração da existência ou inexistência de uma relação jurídica, adstrita à autenticidade ou falsidade de documento.

(  ) b –
À declaração da existência ou da inexistência de relação jurídica; da autenticidade ou falsidade de documento;  ainda que tenha ocorrido violação de direito;

(  ) c –
 À declaração somente da existência de relação jurídica; da autenticidade ou falsidade de documento; ou ainda que tenha ocorrido violação de direito;

(  ) d –
À declaração somente da inexistência de relação jurídica; da autenticidade ou falsidade de documento; ou ainda que tenha ocorrido violação de direito;

(  ) e –
À declaração  da existência ou inexistência de relação jurídica; da autenticidade ou falsidade de documento; desde que ainda não tenha ocorrido violação de direito;

QUESTÃO Nº 06

Assinale a alternativa correta.

O devedor pode opor-se à execução por meio de embargos. É correto afirmar:

(  ) a –
Os embargos, como matéria de defesa, serão processados em apenso aos autos principais, correndo o  prazo  para interposição à partir da intimação do devedor no auto de penhora e depósito.

(  ) b –
Os embargos, como matéria de defesa, serão processados em apenso aos autos principais, correndo o  prazo  para interposição à partir da juntada nos autos da ação de execução, da intimação do devedor da penhora.

(  ) c –
Os embargos, como matéria de defesa, serão processados em apenso aos autos principais, correndo o  prazo  para interposição à partir da intimação do devedor no auto de penhora e depósito, com a intimação, também, do cônjuge.

(  ) d –
Os embargos, como matéria de defesa, serão processados  nos autos principais, correndo o  prazo  para interposição à partir da juntada do mandado de intimação de penhora e depósito nos autos da execução,  independentemente se casado ou não o devedor.

(  ) e –
Os embargos, como matéria de defesa, poderão ser autuados e processados em apenso aos autos principais,  ou “incidenter tantum”, correndo o  prazo  para interposição à partir da juntada nos autos da ação de execução, da intimação do devedor no mandado do auto de penhora e depósito, e após declarado seguro o juízo.

QUESTÃO Nº 07

Assinale a alternativa correta.

A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

(  ) a –
Se verificar que foi dada por juiz prevento e parcialmente competente;

(  ) b –
Resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou colusão  entre as partes, a fim de fraudar a lei;

(  ) c –
Resultar de culpa da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou colusão  entre as partes, a fim de fraudar a lei;

(  ) d –
Ofender a coisa julgada; violar literal disposição de lei e resultar de culpa da parte vencedora em detrimento da parte vencida;

(  ) e –
Se fundar em prova, cuja falsidade não tenha sido apurada em processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória.

QUESTÃO Nº 08

Assinale a alternativa correta.

O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo:

(  ) a –
Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo será intimado pessoalmente para contestá-la no prazo de quinze (15) dias;

(  ) b –
A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, não obsta ao prosseguimento da reconvenção;

(  ) c –
Pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao autor, quando este demandar em nome de outrem;

(  ) d –
A ação e a reconvenção são julgadas por sentenças distintas;

(  ) e – A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, obsta ao prosseguimento da reconvenção;

QUESTÃO Nº 09

Assinale a alternativa correta.

Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. A revelia não induz, contudo:

(  ) a – Se, havendo pluralidade de réus, nenhum deles contestar a ação;

(  ) b – Se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público, que a lei considere indispensável à prova do ato;

(  ) c –
Se o litígio versar sobre direito disponível;

(  ) d – O réu só poderá intervir no processo, recebendo-o no estado em que se encontra, após a oitiva da parte autora;

(  ) e – Ocorrendo a revelia, o autor poderá alterar o pedido e demandar declaração incidente.

QUESTÃO Nº 10

Assinale a alternativa correta.

Quem não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhes sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos. É correto afirmar:

(  ) a – O cônjuge não é considerado terceiro, mesmo em defesa  da posse de bens dotais ou de sua meação;

(  ) b – Admitem-se ainda embargos de terceiro para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese;

(  ) c – Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença e, no processo de execução até dez (10) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta;

(  ) d – O embargante, em petição elaborada com observância do disposto no art. 282, fará prova sumária de sua posse e a qualidade de terceiro, oferecendo documentos;

(  ) e – O juiz determinará a suspensão do processo principal, mesmo que os embargos versem sobre parte dos bens constritados.

QUESTÃO Nº 11 TC "QUESTÃO Nº 11 " \l 2
Assinale a alternativa correta.   

Com o objetivo de punir um servidor relapso e ao mesmo tempo desestimular a prática das mesmas faltas por outros,  um administrador resolve remover o subordinado faltoso para local indesejado. No caso:

(  ) a –  há vício de competência

(  ) b –  há vício de finalidade;

(  ) c –   há vício de forma;

(  ) d –  não há  vício no ato administrativo praticado;

(  ) e –  há vício de consentimento.

QUESTÃO Nº 12TC "QUESTÃO Nº 12"
Assinale a alternativa correta  

Sobre o regime disciplinar do servidor público é correto afirmar:

I – o servidor público aposentado que houver praticado, na atividade, falta punível com a demissão terá cassada a aposentadoria;

II -  demitido o servidor público em virtude de improbidade administrativa, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público pelo prazo de 5 (cinco) anos;

III – a ausência injustificada do servidor ao serviço público por  30 (trinta) dias consecutivos, constitui inassiduidade habitual, punível com a pena de demissão;

IV – o servidor público aposentado que houver praticado, na atividade, falta punível com a demissão terá cassada a aposentadoria, salvo se esta houver sido declarada por implemento de idade;

(  ) a – a assertiva I está correta:

(  ) b – a assertiva III está correta;

(  ) c –  as assertivas II e III estão corretas;

(  ) d –  as assertivas III e IV estão corretas;

(  ) e –  as assertivas I e III estão corretas

QUESTÃO Nº 13

Assinale a alternativa correta

Em se tratando de desapropriação, assinale a única alternativa correta:

(  ) a – As desapropriações de imóveis urbanos são feitas com prévia e justa indenização em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal;

(  ) b – A propriedade rural, mesmo produtiva, poderá ser desapropriada para fins de Reforma Agrária;

(  ) c –  São isentas de impostos Federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária;

(  ) d – Quaisquer bens e direitos podem ser desapropriados, públicos ou particulares, inclusive moeda de curso normal, espaço aéreo e subsolo, exceto os direitos personalíssimos;

(  ) e – A desapropriação e forma derivada de aquisição da propriedade, porque provém de título anterior.

QUESTÃO Nº 14

Assinale a alternativa correta 

A responsabilidade civil da administração impõe à Fazenda Pública a obrigação de compor o dano causado a terceiro por agentes públicos, no desempenho de suas atribuições ou a pretexto de exercê-las. Com base no disposto assinale a alternativa correta:

(  ) a – A administração, após o ajuizamento da ação de indenização poderá, antes da condenação, ingressar com a ação de regresso contra o agente causador do dano;

(  ) b – A indenização do dano deve abranger o que a vítima efetivamente perdeu, o que despendeu e o que deixou de ganhar em conseqüência direta e imediata do ato lesivo da administração, bem como correção monetária e juros, exceto honorários advocatícios;

(  ) c – A indenização por lesão pessoal e morte da vítima abrangerá o tratamento, o sepultamento e a prestação alimentícia às pessoas a quem o falecido a devia, levada em conta a duração provável de sua vida, sendo que esta indenização admite reajustamento às condições atuais do custo de vida.

(  ) d – A ação regressiva, por ser personalíssima, não transmite aos herdeiros e sucessores do servidor culpado; 

(  ) e – Enquanto  para a administração a responsabilidade e subjetiva, a responsabilidade do servidor é objetiva e se apura pelos critérios gerais do Código Civil.

QUESTÃO Nº 15

Assinale a alternativa correta

Testemunha arrolada em processo na Justiça do Trabalho, ao prestar depoimento, nega ter presenciado fato relevante argüido por um dos litigantes, constatando-se, posteriormente, que ela, a par de ter conhecimento do objeto dessa argüição, havia, inclusive, aconselhado uma das partes. Com efeito, instaura-se ação penal contra ela, que, quando interrogada, confirma ao juiz tudo que sabia a respeito do fato, relatando-o a contento.


Sabendo-se não ter sido ainda proferida sentença na ação trabalhista, é correto afirmar que:

(  ) a – Não há justa causa para a propositura da ação penal, uma vez que a testemunha apenas calou a verdade, não tendo, portanto, prestado falso testemunho;

(  ) b – Há justa causa para o oferecimento da ação penal, sendo competente para o seu julgamento a Justiça Estadual;

(  ) c – Há justa causa para a propositura da ação penal perante a Justiça Federal da unidade da Federação em que ocorreu o delito e, tendo ocorrido retratação antes da sentença trabalhista, deve ser reconhecida em favor da testemunha causa de isenção de pena;

(  ) d – Há justa causa para a propositura da ação penal perante a Justiça Federal da unidade da Federação em que ocorreu o delito e, tendo ocorrido retratação antes da sentença trabalhista, deve ser reconhecida em favor da testemunha causa excludente de criminalidade;

(  ) e – Há justa causa para o oferecimento da ação penal, sendo competente para o seu julgamento a Justiça Estadual e, tendo ocorrido retratação antes da sentença trabalhista, deve ser reconhecida em favor da testemunha causa excludente de criminalidade;

QUESTÃO Nº 16

Assinale a alternativa correta

Um empregado de uma agência bancária, de posse do cartão magnético de um correntista, leva-o a um dos caixas e, simulando solicitação do titular da conta corrente, faz com que o empregado do caixa permita um saque no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dele se apropriando.


Sabendo-se que o referido empregado não detinha a posse ou a detenção do dinheiro e que, de outro lado, o obteve utilizando-se de simulação para o consentimento do empregado do caixa em fornecer-lhe o dinheiro, qual o delito praticado por ele?

(  ) a – Apropriação indébita, praticada em razão de emprego (artigo 168, § 1º, inciso III, do Código Penal);

(  ) b – Furto cometido com abuso de confiança (artigo 155, § 4º, inciso II, 1ª hipótese, do Código Penal);

(  ) c – Furto cometido mediante fraude (artigo 155, § 4º, inciso II, 2ª hipótese, do Código Penal);

(  ) d – Furto praticado mediante concurso de duas ou mais pessoas (artigo 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal);

(  ) e – Estelionato (artigo 171, “caput”, do Código Penal)

QUESTÃO Nº 17

Assinale a alternativa correta

Em contestação a uma reclamação trabalhista, o procurador do reclamado imputa ao reclamante, falsamente, a prática de delito de furto, afirmando que este teria subtraído a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais) daquele. Considerando que o advogado fizera a afirmação por conta própria, já que o reclamado jamais lhe fornecera essa informação, é correto afirmar que:

(  ) a – Somente o advogado deverá ser responsabilizado por crime de calúnia, uma vez que agiu por conta própria;

(  ) b – O advogado não poderá ser responsabilizado por crime de calúnia, mas somente seu constituinte, uma vez que aquele, além de ostentar imunidade judiciária, agiu em nome do cliente;

(  ) c – O advogado e o reclamado não poderão ser responsabilizados pelo crime de calúnia, porquanto ambos têm imunidade judiciária, já que a ofensa irrogada em juízo, pela parte ou por seu procurador, não constitui crime;

(  ) d – Ambos deverão ser responsabilizados pela prática de crime de calúnia, porque a imunidade judiciária abrange somente os crimes de injúria e difamação;

(  ) e – O advogado deverá ser responsabilizado por crime de injúria, tanto por ter agido por conta próprio, quanto porque a ofensa praticada constitui injúria, não difamação.

QUESTÃO Nº 18

Assinale a alternativa correta

Relativamente às sanções aplicadas por infração à Lei 4.898, de 9 de dezembro de 1965 (Abuso de Autoridade), é correto afirmar que:

(  ) a – As sanções de natureza civil consistem no pagamento de indenização, multa e demissão a bem do serviço público;

(  ) b – Considera-se autoridade, para os fins dessa lei, quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, em caráter permanente e com remuneração;

(  ) c – As sanções de natureza penal não podem ser aplicadas cumulativamente;

(  ) d – O processo administrativo somente poderá ser concluído após a decisão no processo penal;

(  ) e – A falta de representação do ofendido, nos casos de abuso de autoridade, não impede a iniciativa nem o curso da ação penal pública.

QUESTÃO Nº 19

Assinale a alternativa correta

São crimes contra a administração da Justiça:

(  ) a – favorecimento pessoal, exercício arbitrário das próprias razões, tergiversação e desacato;

(  ) b – tergiversação, reingresso de estrangeiro expulso, desobediência, e comunicação falsa de crime ou contravenção;

(  ) c – advocacia administrativa, falso testemunho, coação no curso do processo e motim de presos;

(  ) d – auto‑acusação falsa, coação no curso do processo, exercício arbitrário ou abuso de poder, e favorecimento pessoal;

(  ) e – patrocínio infiel, favorecimento real, resistência e denunciação caluniosa.

QUESTÃO Nº 20

Assinale a alternativa correta

Na sociedade comercial por cotas de responsabilidade limitada, o sócio com participação minoritária e dissidente pode ser excluído da sociedade por deliberação da maioria dos demais sócios. Assinale a opção correta:

ADVANCE \d 12(  ) a –
 Através de assembléia geral, que decidir pela retirada compulsória do sócio dissidente, com sua ulterior notificação para fins de constituição em mora e defesa de direito e interesses.

ADVANCE \d 12(  ) b – Mediante notificação prévia, com antecedência mínima de quinze (15) dias, para apresentar defesa que tiver, quando da realização de assembléia geral, para só então, assegurada a ampla defesa e o contraditório pleno, ser decidida a sua exclusão da sociedade, por votos da maioria absoluta dos sócios.

ADVANCE \d 12(  ) c – Por deliberação da maioria societária, independente de qualquer comunicação ao sócio dissidente, mediante alteração do contrato social na Junta Comercial, resguardada a restituição do valor de sua participação no patrimônio da sociedade, por meio de prévio depósito em instituição bancária.

ADVANCE \d 12(  ) d – A exclusão do sócio dissidente na sociedade limitada só é possível por ação judicial, resguardado o direito de ampla defesa previsto no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal.

ADVANCE \d 12(  ) e – Na hipótese de exclusão do sócio dissidente, extrajudicialmente, é necessário processo judicial preparatório, para apuração de seus haveres e mediante depósito prévio em dinheiro do valor apurado em instituição bancária, reconhecido por sentença, com “res judicata”, e, ainda, obter o suprimento da vontade do sócio dissidente, via ação de obrigação de fazer, definitivamente julgada, para, só então, ser autorizado o registro da alteração contratual na Junta Comercial.

ADVANCE \d 12

ADVANCE \d 12QUESTÃO Nº 21

Assinale a alternativa correta

A constituição de direito real de garantia, dentro do termo legal da falência, em razão de dívida contraída antes desse termo, pode ser desfeita de que modo?

ADVANCE \d 12(  ) a –
 Declaração incidental de ineficácia ex officio pelo Juiz do processo, a requerimento do Síndico ou de qualquer credor devidamente habilitado com seu crédito no processo falimentar.

ADVANCE \d 12(  ) b – Ação ordinária de nulidade, com citação do falido na condição de assistente equiparado ao litisconsorte e publicação de aviso para conhecimento da generalidade dos credores.

ADVANCE \d 12(  ) c –
Ação revocatória, relativamente à massa falida, provando-se a intenção de prejudicar credores e a fraude do devedor e do terceiro que com ele contratar.

ADVANCE \d 12(  ) d – Ação revocatória com pedido de declaração de ineficácia do ato, independente do conhecimento por parte do credor  do estado econômico da pessoa jurídica vendedora e da intenção de fraudar os demais credores.

ADVANCE \d 12(  ) e – Ação declaratória de nulidade do registro da hipoteca, de conformidade com o artigo 215 da Lei nº 6.015, de 31.12.73 (Lei dos Registros Públicos), que dispõe ser nulo o registro efetuado dentro do termo legal da falência.

ADVANCE \d 12
QUESTÃO Nº 22

Assinale a alternativa correta

ADVANCE \d 12Processada e deferida a concordata  preventiva, obrigando a todos os credores, comerciais e civis, admitidos ou não ao passivo, qual a situação dos avalistas e fiadores da pessoa jurídica concordatária?

ADVANCE \d 12(  ) a –
 Beneficiam-se da moratória, sendo-lhes facultados os mesmos prazos para fins de pagamentos, com eventuais suspensões e/ou impedimentos da exigibilidade e cobrança das dívidas via ações de execuções.

ADVANCE \d 12(  ) b – Sujeitam-se regularmente a processos de execuções, arcando com todos os encargos das dívidas, inclusive correção monetária, ignorando-se a existência da concordata preventiva da devedora principal.

ADVANCE \d 12(  ) c –
 Somente na hipótese da declaração e habilitação do seu crédito na concordata preventiva fica credor impedido de promover a execução contra os avalistas e fiadores da pessoa jurídica devedora, pelo prazo estabelecido para cumprimento da proposta de pagamento.

ADVANCE \d 12(  ) d – Os avalistas e fiadores, com o processamento e deferimento da concordata preventiva livram-se na ação de execução do pagamento de multas moratórias e ficam obrigados ao pagamento de juros só até o limite legal de 1% ao mês, mesmo que haja convenção em contrato fixando percentuais superiores para os juros.

ADVANCE \d 12(  ) e – Os avalistas e fiadores, com o processamento e deferimento da concordata preventiva livram-se na ação de execução do pagamento de multas moratórias e ficam obrigados ao pagamento de juros só até o limite legal de 0,5% ao mês, mesmo que haja convenção em contrato fixando percentuais superiores para os juros.

ADVANCE \d 12
QUESTÃO Nº 23

Assinale a alternativa correta

ADVANCE \d 12Verificada a existência de alcance ou prejuízo por dolo causado por administrador da companhia ou sociedade anônima, a ação de responsabilidade, aprovada em assembléia geral, se não proposta no prazo de três meses, pode ser exercida por acionistas que representem, pelo menos, 5% (cinco por cento) do capital social. Quais das opções a seguir é correta:

ADVANCE \d 12(  ) a –
Os acionistas autores da ação de responsabilidade devem perseguir indenização pessoal, na proporção da participação de cada acionista no capital social, com exclusão quanto aos efeitos da sentença com relação aos demais acionistas que não figuram no polo ativo da pretensão acional.

ADVANCE \d 12(  ) b –
Os acionistas que não integraram a ação de responsabilidade podem, a qualquer tempo, antes de ser proferido julgamento na jurisdição primária, participar do processo na condição de litisconsortes, aos quais serão estendidos os efeitos da sentença  proferida.

ADVANCE \d 12(  ) c –
 Os acionistas que não aderirem à ação de responsabilidade, na primeira instância de jurisdição, na hipótese de serem citados como litisconsortes necessários, perdem o direito de pretenderem ser ressarcidos e de propor ação de responsabilidade contra o administrador da sociedade anônima.

ADVANCE \d 12(  ) d – O resultado da ação de responsabilidade, mesmo proposta por acionistas, defere-se exclusivamente à companhia, beneficiando os acionistas em geral com eventual ressarcimento do patrimônio social.

ADVANCE \d 12(  ) e – Os acionistas que aderirem à ação de responsabilidade, na primeira instância de jurisdição, na hipótese de serem citados como litisconsortes necessários, não perdem o direito de pretenderem ser ressarcidos e de propor ação de responsabilidade contra o administrador da sociedade anônima.

QUESTÃO Nº 24

I) em um estabelecimento comercial, entre outros, são bens corpóreos, o maquinário, imóveis e aviamento, e incorpóreos, os contratos, clientela e o ponto;

II) a sociedade em conta de participação não tem personalidade jurídica, e na sociedade em comandita simples é ilimitada e responsabilidade do sócio comanditado;

III) em uma sociedade anônima, qualquer que seja o seu objeto ela será sempre mercantil e, nas companhias abertas é obrigatória a existência do Conselho de Administração;

IV) nas Sociedades Anônimas o Conselho de Administração será composto de no mínimo três acionistas, e a diretoria composta de no mínimo dois diretores, acionistas ou não.

Assinale a alternativa correta

(  ) a – todas as alternativas são verdadeiras;

(  ) b – II, III e IV são verdadeiras;

(  ) c – I, III e IV são verdadeiras;

(  ) d – somente I e III são verdadeiras;

(  ) e – somente III é falsa.

QUESTÃO Nº 25

Considerando a Jurisprudência Sumulada da Corte Superior Trabalhista e de sua Seção Especializada em Dissídios Individuais, a cerca da PRESCRIÇÃO:

I –   A prescrição aplicável para a alteração das comissões é a prescrição total.

II – Na lesão de direito que atinja prestações periódicas de qualquer natureza, a lesão é sempre parcial e se conta do vencimento de cada uma delas e não do direito do qual se origina.

III – Na equiparação salarial a prescrição é sempre parcial.

IV – No Desvio funcional a prescrição é total, nos termos do Enunciado 294 do Tribunal Superior do Trabalho.

V – Em se tratando de pedido de diferença de complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar e jamais paga ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a parcial, começando a correr o prazo a partir da aposentadoria.

Assinale a alternativa correta:

(  ) a – apenas os itens I e III estão corretos.

(  ) b – os itens I, II e III são os únicos corretos.

(  ) c – os itens II, III e V são corretos.

(  ) d – há apenas uma alternativa correta.

(  ) e – há quatro alternativas corretas.

QUESTÃO Nº 26

Ainda acerca da prescrição, também considerando a Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: 

I  – No enquadramento funcional a prescrição é extintiva.

II – Em se tratando de pedido de diferença de complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar, a prescrição é a parcial, não atingindo o direito da ação, mas tão somente, as parcelas anteriores ao prazo prescricional.

III – Conhece-se de prescrição arguída na instância ordinária.

IV – A prescrição quinquenal relativa às parcelas remuneratórias não alcança o respectivo recolhimento da contribuição para o FGTS, cuja prescrição é trintenária nos termos do Enunciado 95 do T.S.T.

V – Extinto o contrato de trabalho, é de dois anos o prazo prescricional para reclamar em juízo o não recolhimento dos direitos trabalhistas, exceto com relação aos depósitos fundiários cuja prescrição é trintenária, nos termos do Enunciado 95 do Tribunal Superior do Trabalho.

Assinalar a alternativa correta:

(  ) a – apenas os itens I e II estão corretos;

(  ) b – os itens I, II e III são os únicos corretos;

(  ) c – apenas a alternativa V está incorreta;

( ) d – os itens I, II, III e IV estão corretos;

(  ) e – todas as assertivas estão corretas.

QUESTÃO Nº 27

Com relação às gorjetas:

I - Própria é a gorjeta dada pelo cliente ao empregado, em linha direta, sem a intermediação do empregador;

II - Imprópria é a gorjeta dada pelo cliente ao empregado, por via indireta, através do empregador;

III - As gorjetas próprias integram a remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado;

IV - As gorjetas impróprias também integram a remuneração do obreiro, servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado.

Assinale a alternativa correta:

(  ) a – apenas os itens I, II e III estão corretos;

(  ) b – os itens II e III estão incorretos;

(  ) c – apenas os itens I e III estão corretos;

( ) d – todos os itens estão corretos;

(  ) e – apenas o item III estão correto.

QUESTÃO Nº 28

Com relação aos prazos, considerando a Jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho:

I - Na contagem do prazo da multa moratória do art. 477 da C.L.T. é sempre aplicável o artigo 125 do Código Civil Brasileiro;

II - Quando o feriado é local, a parte fica dispensada de comprovar a existência do feriado que justifique a comprovação do prazo, quando da interposição do recurso;

III - No aviso prévio cumprido em casa, o prazo para pagamento das verbas rescisórias é o constante do art. 477, parágrafo sexto, alínea “a” da Consolidação das Leis do Trabalho.

IV - O recesso forense acarreta a suspensão dos prazos processuais;

V - Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo dar-se-á no primeiro dia útil imediato, inclusive de sua contagem.

Assinalar a alternativa correta.

(  ) a – as alternativas I e II são as únicas corretas;

(  ) b – as alternativas I, II e III são as únicas corretas;

(  ) c – as alternativas I e IV são as únicas corretas;

( ) d – as alternativas I, II e III e V estão incorretas;

(  ) e – há apenas uma alternativa correta.

QUESTÃO Nº 29    

Segundo a Jurisprudência Sumulada do Supremo Tribunal Federal do País, o juiz que atuou no julgamento da decisão rescindenda, assinalar a alternativa correta:

(  ) a – Está impedido de atuar no julgamento da ação rescisória, nos termos do art. 134, inciso III do C.P.C., por ter proferido a sentença ou decisão;

(  ) b – Deve obrigatoriamente declara-se suspeito por motivo de foro íntimo para atuar no julgamento da rescisória;

(  ) c – Deve declarar-se suspeito para atuar na ação rescisória, mas não por motivo de foro íntimo;

( ) d – É sempre suspeito para atuar no julgamento da rescisória;

(  ) e – pode atuar livremente no julgamento da ação rescisória.

QUESTÃO Nº 30

Com relação às modalidades extintivas do contrato de trabalho, segundo a doutrina de Délio Maranhão:

I - A dispensa por justa causa constitui modalidade de resolução contratual;

II - A rescisão contratual corresponde à ruptura do contrato em face de nulidade;

III - A extinção do contrato por culpa recíproca constitui modalidade de resolução contratual;

IV - A extinção do contrato engloba o pedido de demissão e a dispensa imotivada, as quais decorrem do direito potestativo de cada parte de por fim à relação contratual existente;

V - O distrato é modalidade de resolução bilateral do contrato de trabalho.

Assinalar a alternativa correta:

(  ) a – Os itens I, II, III e IV são os únicos corretos;

(  ) b – Os itens I, III e IV são os únicos corretos;

(  ) c – Os itens II, III, IV e V são os únicos corretos;

( ) d – Os itens I, II, IV e V são os únicos corretos;

(  ) e – Todos os itens estão corretos.

ADVANCE \d 12
QUESTÃO Nº 31

I - A Administração Pública realizada sua função legislativa por meio de atos jurídicos que recebem a denominação especial de atos administrativos;

II - autoridades judiciárias e legislativas também praticam, restritivamente, atos administrativos;

III - são requisitos essenciais para a validade de qualquer ato administrativo: competência, finalidade,  forma, motivo e objeto, excetuando-se apenas, em alguns casos os atos administrativos simples;

IV - o fato administrativo é sempre uma conseqüência de um ato administrativo.

Assinale a alternativa correta

(  ) a – somente a alternativa III é verdadeira;

(  ) b – I e III são verdadeiras;

(  ) c – I e II são falsas;

(  ) d – III e IV são verdadeiras;

(  ) e – I e III são falsas.

QUESTÃO Nº 32

Com relação aos bens públicos, todas as alternativas são incorretas, exceto:

(  ) a – a administração pública exerce poderes de proprietário, segundo os preceitos de direitos constitucional e administrativo, relativamente aos bens dominiais;

(  ) b – um edifício de uma repartição pública de um Estado da Federação é considerado um bem de uso comum do povo;

(  ) c – somente os bens do domínio público vinculados a um fim administrativo sofrem restrições quanto à sua alienação;

(  ) d – a enfiteuse é instituto de direito comercial que consiste na transferência do domínio útil de bem móvel e imóvel público a posse, uso e gozo perpétuos da pessoa que irá utilizá-lo;

(  ) d – por ser o bem público impenhorável, não se admite o seqüestro de quantia necessária à satisfação de um débito (art. 100, parágrafo 2º da CF)

QUESTÃO Nº 33

Assinale a alternativa correta:

(  ) a – lei ordinária disporá sobre fiscalização das instituições financeiras;

(  ) b – as disponibilidades de caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por determinação constitucional, serão depositadas no Banco Central;

(  ) c – lei complementar disporá sobre operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

(  ) c – o Poder Executivo publicará, até sessenta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentárias;

(  ) d – os projetos de lei relativos ao plano plurianual de orçamento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;

(  ) e – os projetos de lei relativos ao plano plurianual de orçamento será apreciado por uma Comissão Mista de Senadores e Deputados, instaurada especificamente para este fim, emitindo parecer.

QUESTÃO Nº 34

Assinale a alternativa correta

Considerando, por exemplo, a Cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, a competência para instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos é:

(  ) a – do Estado; 

(  ) b – do Município;

(  ) c – do Estado e do Município;

(  ) d – da União;

(  ) e – da União, do Estado e do Município.

QUESTÃO Nº 35

Considerando o processo legislativo preceituado na Constituição Federal, assinale a alternativa correta:

(  ) a – a Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Presidente da República;

(  ) b – a Constituição poderá emendada na vigência de intervenção federal, em caso de declaração de guerra; 

(  ) c – um projeto de lei enviado ao Presidente da República para sanção poderá ser vetado no todo ou em parte, sendo desnecessária qualquer motivação, caso o Presidente da República motive o ato, deverá comunicar ao Presidente do Senado Federal no prazo de 48 horas; 

(  ) d – a matéria constante na proposta de emenda à Constituição rejeitada ou havida por prejudicada poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa;

(  ) e – as leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Presidente do Senado Federal.

QUESTÃO Nº 36

Assinale a alternativa correta 

Considerando a formação do processo (civil) a lei admite a alteração do pedido:

(  ) a – somente após a citação, desde que haja concordãncia expressa do réu;

(  ) b – antes da citação, por simples manifestação do autor e após a citação do réu, mediante o seu consentimento, mas nunca depois de saneado o processo;

(  ) c – após o saneamento do processo, só em casos de expressa previsão legal;

(  ) d – somente antes de citado o réu;

(  ) e – antes ou após a citação do réu, por simples manifestação do autor e ciência ao réu, mas nunca depois de saneado o processo.

QUESTÃO Nº 37

Na Intervenção de terceiros assinale a alternativa incorreta:

(  ) a – a denunciação à lide pode ser oferecida tanto pelo autor, como pelo réu;

(  ) b – o litisconsórcio não é instituto de intervenção de terceiro;

(  ) c – a nomeação à autoria só pode ser argüida pelo réu;

(  ) d – a denunciação da lide é obrigatória àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda;

(  ) e – denunciação à lide obrigatória ao alienante, na ação, em que a parte anterior reinvidica a coisa.

QUESTÃO Nº 38

Analisando as assertivas na execução em Processo Civil assinale a alternativa correta:

I) ocorre a remissão de bens quando antes de arrematados ou adjudicados os bens, pode o devedor, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios;

II) o anel nupcial, os retratos de família e as imagens e objetos do culto religioso, gozam de impenhorabilidade absoluta;

III) a adjudicação em favor do credor é uma forma de expropriação;

IV) na execução por cata, os embargos do devedor serão ofecidos, impugnados e decididos no juízo requerente.

(  ) a – as alternativas III e IV são corretas;

(  ) b – as alternativas II e III são corretas;

(  ) c – as alternativas I e IV são corretas;

(  ) d – as alternativas I, II e IV são corretas;

(  ) e – todas as alternativas são corretas.

QUESTÃO Nº 39

Assinale a alternativa incorreta, considerando as normas de Processo Civil:

I) são sentenças amplamente exequiveis as declaratórias e condenatórias;

II) entre outros, são procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: a ação de consignação em pagamento, do inventário e da partilha e das alienações judiciais;

IV) não será concedido mandado de segurança quando se tratar de despacho ou decisão judicial que possa ser modificado via de correição.

(  ) a – as alternativas I e II são incorretas;

(  ) b – as alternativas II e III são incorretas;

(  ) c – a alternativa III é incorreta;

(  ) d – só a alternativa IV é incorreta;

(  ) e – as alternativas I, II e III são incorretas.

QUESTÃO Nº 40

Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I) quando a execução se fundar em sentença, os embargos serão recebidos com efeito suspensivo se o devedor alegar novação superveniente à sentença;

II) há excesso de execução se o credor não provar que a condição se realizou;

III) quando a execução se fundar em título extrajudicial, o devedor poderá alegar em embargos qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa no processo de conhecimento; 

IV) é facultado ao juiz rejeitar liminarmente o embargo do devedor quando apresentados fora do prazo legal.

(  ) a – todas as asssertivas são corretas;

(  ) b – somente I e II são corretas;

(  ) c – somente IV é incorreta;

(  ) d – somente III é incorreta;

(  ) e – somente III e IV são corretas.

QUESTÃO Nº 41

Assinale a alternativa incorreta:

(  ) a – o falido é representado em Juízo pelo síndico e o concordatário continua a ter legitimação processual no processo do trabalho;

(  ) b – em razão do princípio da instrumentalidade das formas no processo do trabalho, substituição processual e representação processual são sinôminos;

(  ) c – não pode ser sujeito passivo na execução trabalhista o responsável solidário, integrante de grupo econômico, que não haja participado da relação processual na fase de conhecimento;

(  ) d – o pedido de revisão é uma exceção à regra do princípio da irrecorribilidade das decisões interlocutórias no processo do trabalho;

(  ) e – a  empresa sucessora, que também encerrou suas atividades, pode figurar no polo passivo na execução trabalhista.

QUESTÃO Nº 42

No campo do Processo do Trabalho, analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

I) excepcionalmente a jurisdição na esfera trabalhista pode ser exercida graciosamente, sem resolver qualquer litígio;

II) o Juiz Titular de Vara pode “ex officio”, declarar-se incompetente “ratione loci”, quando for fato notório a hipossuficiência do reclamante:

III) o Ministério Público do Trabalho é instituição permanente, essencial à função fiscalizadora do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispensáveis;

IV) o Presidente da República disporá sobre a jurisdição e competência dos órgãos da Justiça do Trabalho.

(  ) a – todas as alternativas são incorretas;

(  ) b – somente I e IV são corretas;

(  ) c – II, III e IV são incorretas;

(  ) d – I, II e III são incorretas;

(  ) e – somente I e III são corretas.

QUESTÃO Nº 43

Considerando o tema “conflito de jurisdição”, todas as alternativas são corretas, exceto:

(  ) a – o conflito de jurisdição pode ser positivo ou negativo;

(  ) b – o conflito de jurisdição pode ser suscitado pelo Procurador Geral da Justiça do Trabalho;

(  ) c – poderá a parte interessada suscitar conflito de jurisdição negativo quando já houver oposto na causa exceção de incompetência;

(  ) d – proferida a decisão será a mesma comunicada às autoridades em conflito, prosseguimento no foro julgado competente;

(  ) e – poderá ocorrer conflito de jurisdição negativo ou positivo entre Tribunais Regionais do Trabalho.

QUESTÃO Nº 44

Em processo do Trabalho assinale a alternativa correta:

I) os atos processuais serão públicos e em regra poderão ser realizados em dias úteis das 6 às 20 horas; 

II) as audiências serão públicas, e serão realizadas em dias úteis das 08 às 18 horas;

III) os documentos juntados aos autos poderão ser desentranhados por simples pedido de parte que os juntou, a qualquer tempo;

IV) a reclamação verbal será distribuída antes de ser reduzida a termo.

(  ) a – somente I e III são corretas;

(  ) b – somente I e II são corretas;

(  ) c – todas as alternativas são corretas;

(  ) d – somente II e IV são corretas;

(  ) e – as alternativas I, II e IV são corretas.

QUESTÃO Nº 45

Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta, considerando as normas de Processo do Trabalho:

I) a testemunha poderá ser reinquirida pelo Juiz, a requerimento de uma das partes;

II) no procedimento trabalhista a parte poderá indicar no máximo 03 (três) testemunhas, salvo no caso de inquérito, que poderão ser indicadas até 06 (seis) testemunha para cada parte;

III) toda testemunha após prestar o compromisso legal, será devidamente qualificada;

IV) a testemunha que for amiga íntima de uma das partes, poderá depor, sem prestar compromisso;

(  ) a – todas estão incorretas;

(  ) b – somente I e III são corretas;

(  ) c – somente II e III são incorretas;

(  ) d – somente III e IV são incorretas;

(  ) e – somente I e II são incorretas.

QUESTÃO Nº 46

Considerando as nulidades e exceções no Processo do Trabalho é correto afirmar que:

I) em razão do princípio do impulso oficial as nulidades no Processo do Trabalho serão declaradas “ex officio” e devem resultar de atos em manifesto prejuízo às partes;

II) a nulidade poderá ser pronunciada quando argüida por quem lhe tiver dado causa, somente em casos excepcionais;

III) no processo do trabalho só podem ser opostas com suspensão do feito as exceções de suspeição e incompetência, sendo que a primeira terá audiência designada para instrução e julgamento no prazo de 24 horas, e a segunda, após a manifestação do excepto no prazo de 24 horas (ou outro assinalado pelo Juiz), deverá ser decidida na primeira audiência ou sessão que se seguir;

IV) poderá o juiz declarar-se suspeito em razão da existência de amizade íntima com um dos litigantes.

(  ) a – todas estão incorretas;

(  ) b – somente a assertiva I, III e IV são incorretas;

(  ) c – somente as alternativas II, III e IV são incorretas;

(  ) d – somente as alternativas I, II e III são incorretas;

(  ) e – somente as alternativas II e IV são incorretas.

QUESTÃO Nº 47

Assinale a alternativa correta

As custas Processuais no Processo do Trabalho, serão calculadas:

(  ) a – em caso de transação sobre o seu respectivo valor;

(  ) b – em caso de desistência ou arquivamento sobre o valor do pedido;

(  ) c – quando o valor for indeterminado sobre o valor que o juiz fixar;

(  ) d – em caso de inquérito, sobre seis vezes o valor do salário do reclamado;

(  ) e – todas as alternativas estão corretas.

QUESTÃO Nº 48

Com relação às Comissões de Conciliação Prévia:

I) qualquer demanda de natureza trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade de prestação de serviços, houver sido instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do sindicato da categoria;

II) é obrigatório o comparecimento do empregado à sessão designada para a conciliação pela Comissão Prévia de Conciliação;

III) o mandato dos membros titulares e suplentes é de dois anos, permitida uma recondução; 

IV) é vedada a dispensa dos representantes dos empregados e empregadores membros da Comissão de Conciliação Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave;

V) o prazo prescricional será suspenso a partir da provocação da Comissão de Conciliação Prévia, recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, apenas a partir do esgotamento do prazo de 10 dias para que a Comissão tem para  realizar  a sessão de tentativa de conciliação.

Assinalar a alternativa correta:

a) apenas o item I está correto;

b) os itens I e III são os únicos corretos;

c) os itens I, III e IV e V são os únicos corretos;

d) os itens I, IV, e V são os únicos corretos;

e) os itens I, II, III e IV são os únicos corretos.

QUESTÃO Nº 49

Considerando as assertivas abaixo assinale a resposta incorreta:

I) um empregado de 51 anos tem direito à concessão de férias de uma só vez;

II) no período de férias o empregado não poderá prestar serviços a outro empregador em nenhuma hipótese, dado a finalidade higiênica das mesmas;

III) caso a concessão das férias seja determinada por decisão judicial, poderá o juiz cominar pena diária de 5% do salário mínimo da região, devida ao empregado até que seja cumprida;

IV) o empregado comissionista receberá a remuneração das férias, calculada a média das comissões recebidas durante o período aquisitivo.

(  ) a – somente a alternativa I é correta;

(  ) b – as alternativas II e III são incorretas;

(  ) c – todas as alternativas são incorretas;

(  ) d – as alternativas III e IV são incorretas;

(  ) e – as alternativas II e IV são incorretas.

QUESTÃO Nº 50

Assinale a alternativa correta

Um empregado durante o período aquisitivo faltou 08 (oito) dias, sendo que desses dias o empregador não descontou o salário referente a 05 (cinco) dias; faltou ainda 02 (dois) dias em razão do falecimento de uma prima de sua esposa que vivia sob sua dependência econômica, conforme atestado em sua CTPS; faltou ainda, 02 (dois) dias, um em cada semestre para doar sangue; e finalmente faltou no dia da decisão final da Copa Mundial de Futebol. No período concessivo, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:

(  ) a – 24 dias;

(  ) b – 18 dias;

(  ) c – 25 dias, porque teve 5 faltas injustificadas;

(  ) d – 30 dias;

(  ) e – 22 dias, porque teve 08 faltas injustificadas.
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GABARITO FINAL 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE

JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

   A Juíza-Presidente da Comissão do VIII Concurso Público para Provimento

de Cargos de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da

18ª Região AVISA que a sessão pública de identificação da prova escrita de

múltipla escolha - 1ª fase, prevista no artigo 31, § 4º, da Resolução

Administrativa n° 73/91, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, assim

como a proclamação do resultado, ocorrerá às 13 horas do dia 21 de junho de

2002, no auditório do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,

localizado na Avenida Portugal, nº 935, Setor Marista, nesta Capital.

   Divulga, também, após o julgamento das impugnações apresentadas, o

gabarito da prova escrita de múltipla escolha - 1ª fase, conforme a seguir:

- 1º Dia: 1-C, 2-C, 3-E, 4-A, 5-C, 6-D, 7-D, 8-E, 9-E, 10- anulada, 11- E,

12-A, 13-B, 14-D, 15-B, 16-D, 17-D, 18-B, 19-D, 20-A, 21-D, 22-A, 23-B.

24-C, 25-C, 26-A, 27-C, 28-B, 29-E, 30-A, 31-D, 32-D, 33-B, 34-E, 35-C,

36-C, 37-B, 38-B, 39-C,40-A, 41-D, 42-A, 43-A, 44-B, 45-B, 46-C, 47-C, 48-E,

49-D e 50-E.

- 2º Dia: 1-D, 2-E, 3-A, 4-B, 5-B, 6-B, 7-B, 8-B, 9-B, 10-B, 11-B, 12-A,

13-C, 14-C, 15-C, 16-E, 17-A, 18-E, 19-D, 20-C, 21-D, 22-B, 23-D, 24-B,

25-A, 26-B, 27-A, 28-C, 29-E, 30-A, 31-E, 32-A, 33-anulada, 34-D, 35-A,

36-B, 37-E, 38-anulada, 39-anulada, 40-C, 41-B, 42-C, 43-C, 44-E, 45-C,

46-A, 47-E, 48-A, 49-C e 50-D.

   Esclarece, para efeito de correção das provas desta fase, que os pontos

relativos às questões anuladas são automaticamente atribuídos a todos os

candidatos.

   Outrossim, informa que o gabarito da questão nº 44, do 2º dia de provas

(domingo), foi, tanto ao final das provas quanto pela internet, divulgado

incorretamente como sendo a alternativa "B", quando deveria constar como

opção correta a letra "E", conforme consignado acima.

   Comunica, por fim, que a prova escrita, dissertativa, correspondente à 2ª

fase do certame, realizar-se-á no dia 6 de julho de 2002, das 14 às 18

horas, nas dependências da Universidade Católica de Goiás, em prédio

distinto do utilizado para aplicação das provas da 1ª fase, situado na Área

3 (prédio da Arquitetura - MAF), na Avenida Universitária com 1ª Avenida

(Praça Universitária), Setor Universitário, Goiânia-Go. A entrada no prédio

será permitida aos candidatos a partir das 13 horas. Para acesso ao local da

prova deverá ser apresentado, juntamente com o cartão de identificação, o

documento de identidade.

   Publique-se.

   Goiânia, 12 de junho de 2002.

Juíza KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE

